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Grand Days∗: noventa anos depois de o 
Brasil ter deixado Genebra, o que diz 
a historiografia sobre a participação 
brasileira na Liga das Nações (1920-1926)?

Norma Breda dos Santos**

Introdução

“Coming like a lion like. Going out like a lamb. Sir Austen Chamberlain 
went off  to the League of  Nations with a great flourish and a ‘free 
hand’. He comes back a complete failure, with his tail between legs”. É 
a legenda que acompanha a charge do Daily Herald, de 18 de março de 
1926. Retrata Austen Chamberlain em duas imagens: um leão altivo indo 
para a reunião de Genebra de 17 de março, em que se aprovaria a tão 
aguardada admissão da Alemanha na Liga das Nações; ao retornar, o leão 
se transformara numa ovelha cabisbaixa e envergonhada. O secretário do 
Foreign Office que com suas idiossincrasias indumentárias já fazia a alegria 
dos chargistas londrinos1, agora é quase aniquilado a golpes de caneta. 
As imagens indicam o tom da crítica generalizada da imprensa britânica 
ao desempenho diplomático de Chamberlain. Vários jornais pedem a sua 
demissão. O Daily Telegraph denuncia o retorno da diplomacia secreta a 
Genebra2. Na imprensa francesa, Aristide Briand também não é poupado. 
E, enfim, são raras as referências à diplomacia brasileira. 

1	 Zara Steiner (2005, p. 417) comenta que “the morning coat, well-pressed trousers, boutonniere, 
top hat, and monocle [fizeram de Chamberlain] an excellent subject for the cartoonist”. 

2	 O Daily Herald, que circulou de 1912 até 1964, era um jornal trabalhista (Richards, 1981).  
O Daily Telegraph é um jornal de tendência conservadora, ainda em circulação.

*	 Grand Days (1993) faz parte de uma trilogia (com Dark Palace e Cold Light) que conta as 
aventuras de uma jovem australiana que chega a Genebra em 1926 para trabalhar na Liga das 
Nações. O livro inspira-se na vida real de uma funcionária do Secretariado da Liga, que trazia 
a novidade de empregar muitas mulheres. 

**	 Professora do Instituto de Relações Internacionais da Universidade de Brasília.
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Sabe-se, no entanto, que o Brasil fora o país que na véspera votara 
contra a admissão alemã na Liga das Nações e, assim, frustrara aquele 
que deveria ser mais um grand day da diplomacia europeia. Membro não 
permanente do Conselho da Liga e em campanha há alguns anos para 
obter um assento permanente no órgão, ao não consegui-lo, veta a adesão 
da Alemanha à Liga. Seis meses mais tarde, a Alemanha é, enfim, admitida 
na Liga e se torna membro permanente do Conselho. O Brasil deixara a 
Liga.

Por que a imprensa europeia dá pouca ênfase à atitude do Brasil que 
impediu que a Alemanha aderisse à Liga em março de 1926? Em síntese, 
porque a arquitetura do processo da admissão alemã na Liga das Nações 
envolveu principalmente a diplomacia de duas grandes potências, Grã- 
-Bretanha e França, além da diplomacia alemã, que negociaram os Acordos 
de Locarno, de 1925. 

A entrada em vigor dos acordos aconteceria com a admissão 
da Alemanha na Liga. Chamberlain, Briand e Gustav Stresemann, 
representante alemão, atuaram no quadro da velha diplomacia, na 
contramão da segurança coletiva instituída pelo Pacto da Liga. Visavam dar 
um passo à frente no processo de aproximação franco-alemã, tido como 
decisivo para assegurar a paz europeia. Com a frustração da Assembleia 
de 17 de março e da imediata entrada em vigor dos Acordos de Locarno, 
tornam-se alvos preferenciais, porém temporários, da crítica da imprensa 
europeia3. 

O objetivo deste artigo é tratar das memórias e da bibliografia que 
abordam a participação brasileira na Liga das Nações. Por muito tempo 
se atribuiu ao Brasil praticamente o monopólio da responsabilidade 
pela crise de março de 1926, quando a Assembleia se reunira em sessão 
extraordinária para votar a adesão da Alemanha. A diplomacia brasileira, 
que fazia campanha há alguns anos para obter um assento permanente no 
Conselho, vetou a entrada alemã na Liga. 

Os estudos mais recentes têm mostrado que a frustração da Assem-
bleia de março de 1926 resultou de um processo complexo e contraditório 
que buscava a reintegrar a Alemanha à Europa e, assim, preservar a paz no 
continente. Com efeito, ao trazer para o âmbito da segurança coletiva da 

3	 Briand e Stresemann dividem o Prêmio Nobel da Paz de 1925 pela conclusão do Acordo de 
Locarno. Chamberlain o divide com Charles G. Dawes, em 1926. 
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Liga das Nações a questão crucial da segurança europeia foram utilizadas 
práticas diplomáticas tradicionais orientadas pelo equilíbrio de poder, num 
jogo complexo de interação entre a ordem sistêmica internacional e as 
políticas dos estados nacionais. O Locarnogeist, com o otimismo que trazia 
para franceses e alemães, justificava-se; trazia, porém efeitos colaterais, ao 
que tudo indica, contornáveis. Afinal, a Alemanha aderiu à Liga seis meses 
depois de sua admissão ver-se frustrada.

É provável que o autoritarismo e a arbitrariedade que caracterizaram 
o governo de Artur Bernardes (1922-1926) tenham contaminado, por 
assim dizer, os estudos sobre a diplomacia brasileira em Genebra nos 
anos 1920, atribuindo-lhe presumidos poderes para produzir o fiasco na 
Assembleia de 1926. A crise foi, no entanto, produto de um processo mais 
complexo e não unicamente o resultado do veto brasileiro à adesão alemã. 
A insistência sobre o monopólio da responsabilidade brasileira sobre a 
crise tem como efeito secundário perder-se de vista a atuação, durante 
mais de seis anos, dos diplomatas brasileiros no âmbito da Liga, onde 
participaram, por exemplo, da criação da Corte Permanente de Justiça 
Internacional (CPJI), nas discussões sobre desarmamento, nos processos 
relativos à proteção das minorias. 

Este artigo está organizado em duas partes principais. A primeira trata 
da bibliografia sobre a Liga das Nações produzida, sobretudo, a partir de 
meados da década de 1980. Estudos publicados nas últimas três décadas 
indicam que os avanços da agenda da Liga ao longo dos anos 1920, tanto 
no campo da segurança quanto da cooperação internacional, foram em 
geral subestimados pela historiografia dos anos anteriores. Há que se 
ter em mente o amplo contexto da atuação da Liga e de como tem sido 
reavaliado a fim de tratar da participação brasileira na Liga das Nações, 
objeto da segunda parte do artigo. Longe de se pretender exaustiva, essa 
parte busca contemplar as memórias de quem conviveu com a delegação 
do Brasil em Genebra e a bibliografia mais relevante sobre o Brasil e a 
Liga, seja pela repercussão de suas interpretações nos estudos sobre a 
história da política externa brasileira, seja pela fundamentação empírica 
da pesquisa realizada. Assim, constam, de um lado, duas memórias; e, de 
outro, três gerações de estudos publicados na década de 1920, na década 
de 1950 e a partir do final dos anos 1980.
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A historiografia sobre a Liga das Nações:  
trocando de lentes

Susan Pedersen (2007) realizou recentemente uma notável revisão da 
bibliografia sobre a Liga das Nações. A autora analisou a evolução do 
tratamento dado a uma ampla gama de temas, que via de regra se tornou 
mais matizada, indicou temas que merecem ser inseridos em novas agendas 
de pesquisa e mostrou ao leitor, enfim, que “the League mattered” (2007, 
p. 1116). 

Pedersen lembra que grande parte da bibliografia sobre a Liga das 
Nações foi produzida durante as duas décadas e meia em que funcionou, 
com base na documentação impressa, publicada pela própria Liga. Nos anos 
imediatamente posteriores, os estudos passaram a se beneficiar da pesquisa 
em arquivos nacionais e nos arquivos da Liga, em Genebra. Na década de 
1950, foi publicado o clássico The History of the League of Nations (1952, 
primeira edição nos Estados Unidos), por Francis P. Walters. Assistente de 
Robert Cecil na Conferência da Paz e vice-secretário da Liga das Nações, 
Walters escreveu uma obra ampla, que faz uma sistematização histórica 
precisa e compreensiva dos antecedentes do Pacto até a dissolução da 
Liga, em 1946. The History of the League of Nations continua a ser uma 
obra de referência, como o demonstram os estudos atuais. International 
Organizations and Political Power of States (1954), de Stanley Hoffmann, 
não é incluído por Pedersen, já que não se trata de um estudo histórico. 
Entretanto, é outra obra igualmente de referência importante. Hoffmann 
escreveu um estudo de política internacional, com uma severa e rigorosa 
crítica aos que têm “ilusórias expectativas” com relação ao sistema de 
segurança coletiva, princípio de funcionamento da Liga das Nações e da 
então recém-criada Organização das Nações Unidas (ONU)4.

Os impactos dos escombros da Segunda Guerra Mundial foram 
longe. Ao criar uma percepção que magnificou as falhas da Liga, acabou 
provocando o desinteresse pelo tema, que, salvo exceções, prevaleceu  
por décadas. Os Arquivos da Liga das Nações, em Genebra, passaram três 
décadas recebendo raras visitas de pesquisadores. Porém, com o final da 
Guerra Fria, começa a atrair novamente a atenção dos historiadores. O fim 
da bipolaridade pareceu desautorizar a perspectiva realista das Relações 

4	 Hoffmann se tornaria crítico do institucionalismo liberal, perspectiva teórica que se tornou 
extremamente influente no campo das Relações Internacionais a partir dos anos 1970.
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Internacionais e, como diria John G. Ruggie (1992, p. 561) evidenciou que 
as instituições e regras multilaterais haviam tido um papel fundamental 
na acomodação das grandes alterações geopolíticas regionais e globais 
ocorridas no final dos anos 1980 e começo da década seguinte. O otimismo 
foi substituído rapidamente por novas preocupações e desafios, com a 
guerra nos Bálcãs e a multiplicação de guerras intraestatais em outros 
continentes, que resultaram algumas vezes nos chamados estados falidos. 
Esses desafios tornaram a experiência da Liga das Nações novamente 
digna de atenção e a visão que se concentrava em suas falhas começou 
a ser substituída por novas questões que apontavam para os Arquivos da 
Liga como lugar que valia a pena explorar em busca de possíveis respostas 
(Pedersen, 2007, 1091-1092). 

Portanto,   

[i]n contrast to a postwar [Segunda Guerra Mundial] historiography 
inclined to view the League from the standpoint of 1933 or 1939, the 
relevant question now is not “why the League failed” but rather the more 
properly historical question of what it did and meant over its twenty-five-
year existence (PEDERSEN, 2007, p. 1092).

As finalidades da Liga das Nações eram a promoção da segurança 
e da cooperação internacional, como hoje é o caso da ONU. No campo 
da segurança internacional, os estudos têm revalorizado o desempenho 
da Liga nos anos 1920, enquanto na década de 1930 vários fatores 
comprometeram seu desempenho. Nos anos 1920, a Liga interveio com 
sucesso em vários conflitos envolvendo o traçado de fronteiras e questões 
envolvendo problemas de soberania5. Em meados da década, a reconstrução 
europeia estava longe de se completar, mas sucessos importantes haviam 
sido alcançados, a exemplo da adoção do Plano Dawes, sob os auspícios 
estadunidenses. O plano possibilitou o pagamento das reparações de guerra 
devidas pela Alemanha, principalmente à França e aos Estados Unidos. 
A hostilidade entre franceses e alemães diminuiu e tornou-se possível 
negociar os Acordos de Locarno, assinados em 1925, um complemento 

5	 Alguns exemplos são as disputas sobre as cidades de Vilna (entre a Polônia e a Lituânia, 1920) 
e de Javorina (entre a Polônia e a Tchecoslováquia, 1920), sobre as Ilhas Åland (entre a Suécia 
e a Finlândia, 1921) e a Alta Silésia (entre a Polônia e a Alemanha, 1921), sobre o porto de 
Memel (reivindicado pela Lituânia, mas internacionalizado pela Liga, 1923), sobre a fronteira 
entre Grécia e Bulgária (1925) e sobre a província de Mosul (entre Iraque e Turquia, 1926).
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aos mecanismos de segurança coletiva da Liga, decisivo para assegurar a 
paz europeia. No contexto dos anos 1930, a Liga enfrenta desafios maiores. 
Não consegue conter o expansionismo do Japão, que ocupou a Manchúria 
em 1931. Tampouco as sanções econômicas aprovadas em 1935 contra 
a Itália pela invasão à Abissínia (Etiópia) impediram Mussolini de levar 
a cabo a ocupação do país. Lembremos que a Itália e a Abissínia eram 
membros da Liga6.

Ao tratar das questões de segurança internacional, o estudo de Susan 
Pedersen tem como referência principal o livro The Lights that Failed, 1919- 
-1933, de Zara Steiner (2005). A obra insere-se na produção historiográfica 
que se beneficiou da abertura dos arquivos na Rússia, nos países do Leste 
europeu e em países asiáticos a partir dos anos 1990. Sem deixar de realizar 
uma interpretação crítica sobre o período, como o próprio título do livro 
o indica, Steiner escreveu uma história que em certa medida reabilita a 
reputação de alguns homens de estado, trata de negociações importantes 
como processos políticos mais complexos do que a interpretação até então 
prevalecente o indicavam e atenua, por fim, a crítica à Liga das Nações.

Os trabalhos de Zara Steiner sobre a primeira metade do século XX 
tornaram-se estudos de referência, mas não menos importantes são suas 
reflexões teóricas e metodológicas sobre os campos da História Diplomática 
e da História das Relações Internacionais7. No prefácio a The Lights that 
Failed, Steiner manifesta preocupações semelhantes às de Susan Pedersen:

I believe that post-war eras can have distinctive characters of their own 
and that the 1920s should be treated as a decade which followed an 
earlier world war, the focus of my previous historical research, rather 
than, as was common, the precursor of the war that followed (STEINER, 
2005, p. v).

6	 Os membros da Liga que se opunham ao emprego de sanções econômicas contra a Itália, 
ficaram livres para deixar de fazê-lo, o que tornou as sanções totalmente ineficientes.  
Cf. Walters, 1960, p. 623-691.

7	 No artigo On Writing International History: Chaps, Maps and Much More (1997), Steiner trata 
da História Diplomática tradicional, tida como apologética da ação dos homens de estado e dos 
atos de governo, e da História das Relações Internacionais, proposta como mais abrangente 
e ciosa das complexidades inerentes a seu objeto. Com razão, Steiner afirma que a primeira 
tem a seu crédito pesquisas históricas de grande valor e que há muito a História Diplomática 
tem se preocupado com a abertura da “caixa preta”, que abriga as atividades dos estados e dos 
governos, incorporando novas problemáticas e recursos documentais. 
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Ou seja, “[i]t was a post-war not a pre-war decade” (2005, p. 602). 
Segundo Steiner, cessada a Grande Guerra, havia novos estados 

a serem estabelecidos e o sistema internacional se organizava com o 
mecanismo da segurança coletiva buscando evitar o desastre causado pela 
falência do equilíbrio de poder. Na verdade, coexistiram novas e velhas 
práticas, que tornavam o novo período de paz um grande desafio para 
indivíduos e instituições. Ou seja, o equilíbrio de poder não desaparecia; 
a Liga não tinha superpoderes e não substituiu a política das grandes 
potências. “It was an experiment in internationalism at a time when the 
counterclaims of  nationalism were running powerfully in the opposite 
direction” (2005, p. 349).

Na década de 1920, as grandes potências viam a Liga como uma 
instituição que podia fazer avançar seus interesses, ao contrário do que 
aconteceria na década seguinte. Daí o seu relativo sucesso, na década, 
para encontrar soluções a diversas disputas territoriais, principalmente 
europeias, e levar adiante o processo de distensão franco-alemão. 

Steiner tem uma avaliação que não coincide com as fortes críticas, 
recorrente na historiografia produzida até então, aos principais arquitetos 
das negociações políticas que ocorrem a partir de meados da década  
– Austen Chamberlain, Aristide Briand e Gustav Stresemann8. Os três 
encarregados da política externa de Grã-Bretanha, França e Alemanha 
são os idealizadores dos Acordos de Locarno, de outubro de 1925. Os 
signatários dos Acordos se comprometiam a garantir o respeito de suas 
fronteiras e obrigavam-se a fazer apelo à arbitragem como meio de solução 
pacífica de conflitos. Alemanha, Bélgica, França, Grã-Bretanha e Itália 
foram os signatários do principal acordo assinado em Locarno, que passou 
a ser conhecido como Pacto Renano. Os demais acordos envolviam ainda 
a Polônia e a Tchecoslováquia.

É verdade que os Acordos de Locarno eram pactos de segurança 
regional, negociados fora da Liga das Nações, e que, portanto, iam contra 
o próprio conceito de segurança coletiva universal, contra a noção de 

8	 Trata-se dos estudos realizados sobretudo nos anos 1970, que se basearam na documentação 
dos arquivos europeus e estadunidenses, então abertos. Entre esses estudos, podemos citar 
MARKS, 1972; DUROSELLE, 1972 e JACOBSON, 1972. Do mesmo contexto historiográfico 
atual, além dos estudos de Steiner, fazem parte os trabalhos de BARIÉTY, 2007; KRÜGER, 
2007 e UNGER, 2005.
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indivisibilidade da paz prevista no Pacto, conforme insistiam seus críticos. 
Mas, para Steiner (2005, p. 389 e ss.), o pragmatismo de Chamberlain, 
Briand e Stresemann resultou num reforço crucial ao sistema de 
segurança coletiva, e não em seu comprometimento ou enfraquecimento. 
A reconciliação franco-alemã dava um passo à frente, reduziam-se os 
temores franceses com relação à hostilidade alemã; promovia-se uma 
distensão entre vencedores e vencidos que duraria cinco anos às expensas 
principalmente da França. “These concessions (rights in the German view), 
the anticipated first fruits of  the ‘Locarnogeist’, would hasten Germany’s 
return to full sovereignty and great power status” (p. 397, nossos grifos). Ou 
seja, os Acordos de Locarno previam que sua entrada em vigor se daria 
com a admissão da Alemanha na Liga com um assento permanente no 
Conselho. O problema é que não estava explicitado se essa admissão se 
daria com ou sem modificações na composição do Conselho.

Ainda: para Steiner, o Tratado de Versalhes não significou uma 
paz cartaginesa, argumento “pernicious but brilliant” de John Maynard 
Keynes, em The Economic Consequences if the Peace. A Alemanha não foi 
destruída em 1919, não foi “reduced to a power of  the second rank or 
permanently prevented from returning to great-power status”. Por outro 
lado, “[t]here was no straight line from the peace settlements of  1919 to 
the outbreak and spread of  the European conflict” (p. 67 e p. vii-viii). O 
conflito que se inicia em 1939 é multifatorial. 

Nesse sentido, a eclosão da Segunda Guerra Mundial tampouco pode, 
obviamente, ser atribuída às falhas das negociações de Locarno. Deve-se, 
antes, a uma conjunção fatores que incluem a morte ou a perda de influência 
de indivíduos-chave; ao nacionalismo virulento, ao expansionismo de 
alguns estados e à crise econômica mundial que caracterizam os anos 
1930; ao colapso das negociações sobre o desarmamento; ao desafio que 
significou o protagonismo de Hitler nesses anos críticos e à reação dos 
estadistas europeus aos ataques do governo hitlerista ao que subsistia do 
sistema internacional (STEINER, 2005, p. 800-815)9.

Sem dúvida, a agenda de segurança internacional da Liga das 
Nações foi seu campo de atuação que ganhou a maior visibilidade. Na 
esfera jurisdicional, a Liga criou a CPJI, primeira corte permanente 

9	 Ver, igualmente, STEINER (2011), The Triumph of the Dark: European International History, 
1933-1939. 
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com competência geral. Prevista no Pacto, funcionou de 1922 até 1946, 
quando foi substituída pela Corte Internacional de Justiça. Ao longo de 
sua existência, 29 casos foram levados à CPJI, que emitiu também 27 
pareceres consultivos10.

No âmbito da cooperação internacional foram desenvolvidas 
inúmeras atividades importantes que, segundo a historiografia atual, 
também foram subestimadas. Algumas dessas atividades foram a proteção 
de minorias – com problemas que em larga medida resultaram do mapa 
europeu redesenhado na Conferência de Paz de Paris –, a proteção de 
refugiados e a administração do sistema de mandatos.

A proteção de minorias foi estabelecida pelos tratados de paz e 
por tratados especiais assinados pelos novos estados e os estados cujos 
territórios foram significativamente ampliados ao final da guerra. Sua 
execução e monitoramento foram atribuídos à Liga das Nações, mais 
especificamente ao Conselho e à Seção de Minorias do Secretariado 
(AZCÁRATE, 1969, p. 9-18). A Seção de Minorias tem sido considerada 
como decisiva para que a proteção pudesse se exercer razoavelmente em 
um sistema que muitos consideraram praticamente falido desde o início de 
seu funcionamento. A pesquisa sobre o tema tem se mostrado profícua e 
os sucessos e falhas da Liga, ao tentar conciliar a proteção de populações 
e consolidar as fronteiras dos estados criados e recriados em 1919, devem 
gerar ainda debates e novas visitas à documentação acessível, tendo em vista 
as avaliações um tanto díspares a que se tem chegado. De toda forma, em 
um contexto histórico em que leis de cunho nacionalista e discriminatório 
contavam com forte apelo popular – criadas por estados soberanos, com 
burocracia governamental, porém, ainda frágil –, os esforços realizados 
para proteger as minorias não devem ser subestimados. Resultaram, por 
exemplo, em compensações de propriedades expropriadas, na retirada 
de algumas restrições com relação a práticas educacionais e religiosas de 
minorias e na punição de agentes governamentais julgados culpados por 
atos de violência contra as mesmas (PEDERSEN, 2007, p. 1099-1103; 
STEINER, 2005, p. 360-365). 

A literatura é mais consensual sobre os benefícios trazidos pela 
proteção aos refugiados, cuja história teve um importante capítulo escrito 

10	 Cf. Cour Permanente de Justice Internationale. Disponível em: <http://www.icj-cij.org/pcij/
index.php?p1=9&lang=az (visita em 15/3/2016)>.
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pela Liga das Nações. Essa história tem como figura central Fridtjof  
Nansen, primeiro Alto Comissário da Liga (1920-1930). Nansen criou 
o conhecido passaporte Nansen (Certificado Nansen), que permitia que 
pessoas apátridas ou privadas de seus passaportes nacionais entrassem e 
transitassem em outros países.

A vasta literatura existente sobre o sistema de mandatos foi 
significativamente enriquecida recentemente com o livro The Guardians: 
The League of Nations and the Crisis of Empire, de Susan Pendersen (2015), 
já que pela primeira vez a história do sistema é coberta integralmente, 
abrangendo as sete potências mandatárias11 e os quatorze territórios 
sob mandato na África, Pacífico e Oriente Médio. As numerosas crises 
e conflitos armados passados e atuais em regiões administradas por 
potências mandatárias fazem supor, entretanto, que o tema continuará a 
gerar interesse. 

Os mandatos foram criados para servir aos interesses das potências 
mandatárias, a despeito do que o Pacto prescrevia. A instrumentalização 
de divisões étnicas, a repressão física, o trabalho forçado, por exemplo, 
eram práticas “administrativas” que não condiziam com os princípios que 
deveriam aplicar-se ao sistema, inseridos no longo artigo 22 do Pacto, 
que visavam, em síntese, ao “bem-estar” e “desenvolvimento” dos povos 
nos territórios sob mandato. A Comissão Permanente de Mandatos não 
tinha funcionários habilitados formalmente a realizar missões de visita 
e investigações para apurar as práticas administrativas nesses territórios. 
Ainda assim, 

[t]he mandates system made imperial governance more burdensome and 
brought normative statehood nearer. This was not what the architects 
and officials had intended. To the contrary, they sought at every turn 
to uphold imperial authority and strengthen the prestige of alien, non-
consensual rule. The problem was that internationalization inherent in 
League oversight worked against those purposes (PEDERSEN, 2015,  
p. 13). 

O movimento feminista reunia muitas de suas militantes em Genebra. 
Muitas dessas mulheres eram atuantes no movimento pacifista, marcante 
nas primeiras décadas do século XIX. Na década de 1930, sobretudo, redes 

11	 África do Sul, Austrália, Bélgica, França, Japão, Nova Zelândia, Grã-Bretanha.
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feministas encontraram na Liga uma instituição permeável à luta pelos 
direitos das mulheres. Campanhas foram realizadas junto aos governos 
representados na Liga para que adotassem legislações para assegurar 
padrões de igualdade com os direitos masculinos já assegurados por lei 
(MILLER, 1994). 

A Liga atuou na “ajuda internacional à infância” e, na cooperação 
de caráter mais técnico, foram negociadas convenções sobre coope- 
ração cultural e intelectual, trânsito e comunicações. A Liga também 
desenvolveu atividades importantes com relação a temas de natureza 
essencialmente transnacional: combate a epidemias, ao tráfico de 
pessoas, ao tráfico de drogas (especialmente o ópio). Enfim, a Liga muda 
irreversivelmente a visão de que esses temas dizem respeito unicamente 
à esfera interna dos estados nacionais. Transformação bem mais sutil, 
mas não menos interessante, a composição universal da Liga traz para as 
reuniões em Genebra dezenas de delegados vindos de todas as partes do 
mundo que, para além de obviamente defender seus interesses nacionais, 
começaram a se conscientizar sobre a existência de uma comunidade 
global de cidadãos12. 

O Brasil e a Liga das Nações: refletindo  
sobre a historiografia

No começo dos anos 1930, no contexto da forte crise econômica 
e financeira que já se espalhara pelo mundo, Eduard Beneš13 escrevia na 
revista Foreign Affairs sobre o ceticismo da opinião pública com relação 
ao que a Liga das Nações realizava. O que afinal a Liga estava fazendo 
para aliviar a crise e encontrar soluções para aquela dolorosa situação? 

12	 Ver, particularmente, The League of Nations in Retrospect. Proceedings of the Symposium (1980), 
excelente obra que reúne estudos realizados por historiadores especializados nos temas mais 
candentes da Liga. Aqueles que têm maior interesse pelos anos 1920, ver, igualmente, Dix 
ans de Coopération Internationale (1930), publicado pelo Secretariado da Liga. É de grande 
utilidade ao pesquisador que se embrenha nos Arquivos de Genebra, já que pode ser utilizado 
como um bom guia sobre o rico leque de atividades da Liga no período, ao fornecer um elenco 
temático, se não exaustivo, bastante amplo, com uma descrição desses temas e uma cronologia 
dos encontros, conferências, e convenções em que foram tratados. 

13	 Beneš  foi primeiro-ministro e ministro das Relações Exteriores da Tchecoslováquia entre 
1918 e 1935, presidente do país de 1935 a 1938 e presidente em exílio entre 1939 e 1945. 
Representou a Tchecoslováquia no Conselho da Liga entre 1923 e 1927.
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Beneš defendia o trabalho da Liga e lembrava das várias atividades por ela 
desenvolvidas. Afirma, enfim, que

[i]n my opinion, criticism of what the League has done is necessary and 
useful; but to be as useful as possible the criticism must be discriminating. 
We must recognize frankly and fairly what the League has accomplished 
and what are its assets; we must make just as frank an appraisal of the 
respects in which it has not fulfilled its mission so as to decide fairly what 
constitute its liabilities (1932, p. 66).

As palavras de Beneš ainda são iluminadoras e úteis quando se busca 
avaliar as possíveis contribuições e falhas da Liga das Nações. Da mesma 
forma, quando se trata da participação do Brasil na Liga e do veto do 
Brasil à admissão alemã em março de 1926, a crítica é necessária, porém 
“must be discriminating”. 

Na Europa, nas análises acadêmicas contemporâneas à crise de 
março de 1926, primeiramente, há aqueles que a consideraram, sobretudo, 
produto de fragilidades institucionais da Liga. No processo de admissão 
da Alemanha à Liga, as insuficiências na redação do próprio Pacto, ou 
seja, a falta de regulamentação das eleições dos membros temporários 
do Conselho teria sido decisiva14. De fato, o Pacto não estabelecia regras 
para a eleição dos membros temporários do Conselho. Uma emenda ao 
artigo 4° regulamentando as eleições dos membros temporários havia sido 
aprovada em 1921 mas só entrou em vigor em 1926, quando a Espanha 
finalmente a ratificou (SCELLE, 1926; BARTHÉLEMY, 1926; BOVET, 
1926).

Relativamente poucos interpretaram a crise como resultante da 
intransigência dos membros temporários do Conselho (LOPEZ, 1926). 
A maior parte dos estudos contemporâneos à Assembleia de março de 
1926 apontam que a adesão alemã não se concretizou principalmente em 
razão da falta de consulta pela Grã-Bretanha e França a todos membros 

14	 O artigo 4° do Pacto previa apenas que o “Conselho será composto por representantes das 
principais potências aliadas e associadas, bem como representantes de quatro outros membros 
da Liga. (...) Até a primeira designação pela Assembleia, os representantes da Bélgica, do Brasil, 
da Espanha e da Grécia serão membros do Conselho.” Brasil e Espanha são reeleitos desde a 
Primeira Assembleia até 1925. Como o Brasil, a Espanha estava em campanha por um assento 
permanente no Conselho. Não ratificava a emenda ao artigo 4° a fim de exercer pressão 
principalmente sobre a Grã-Bretanha que, com ambiguidades, aceitava a concessão de um 
assento permanente para os espanhóis. 
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do Conselho, que tinham, pela regra de unanimidade estabelecida pelo 
Pacto, poder de impedir que o órgão tomasse decisões (AUGUR, 1926; 
BAKER, 1926; CHAUMEIX, 1926; GÉRARD, 1926; HARRIS, 1926; 
PATTERSON, 1927; SIMONDS, 1926; WILLIAMS, 1926).

Os jornais europeus da época refletiram em boa medida as avaliações 
mencionadas, atribuindo a crise principalmente à política de Chamberlain e 
Briand, mas também assim a Stresemann. Mas havia referências otimistas e 
elogios à moderação demonstrada pela França e Alemanha, e as referências 
ao Brasil não eram frequentes. A notória exceção são os artigos de William 
Martin no Journal de Genève. Martin lamentava o veto do Brasil, que 
considerava manifestação de interesses egoístas, e elogiava a atitude digna 
da Alemanha, que a havia aproximado das potências europeias15.

Os estudos mais relevantes que abordam o tema, ou mais amplamente 
as atividades desenvolvidas pela diplomacia brasileira na Liga, podem ser 
organizados em dois grupos. O primeiro é composto pelas memórias de 
Afonso Arinos de Mello Franco e de Heitor Lyra. O segundo grupo é 
composto pela bibliografia, que pode ser organizada em três gerações: os 
estudos publicados na década de 1920, um trabalho realizado na década 
de 1950, e os mais recentes, que datam do final dos anos 1980 em diante. 
Apenas a título de registro, é possível observar que trabalhos de final do 
curso de graduação e de pós-graduação têm examinado a participação 
brasileira na Liga das Nações, o que demonstra que o tema não perdeu 
atualidade16.

15	 Alguns dos jornais consultados na imprensa britânica: Daily News, Westminster Gazette, Daily 
Herald e Times. Na França: Le Journal, Ere Nouvelle, Petit Journal, Echo de Paris. Na Suíça: 
Journal de Genève e Tribune de Genève. No Brasil, mais frequentemente do que acontece na 
Europa, os jornais quase sempre são “governistas” ou “de oposição”, embora vários jornais 
críticos ao governo Bernardes tivessem sido fechados. Portanto, não surpreende que os jornais 
favoráveis ao governo dão, obviamente, todo apoio à decisão do governo de vetar a entrada 
da Alemanha na Liga das Nações. No Rio de Janeiro, os elogios vieram principalmente do 
Jornal do Comércio, de propriedade Félix Pacheco, ministro das Relações Exteriores de Artur 
Bernardes. O Globo, então recém-criado e moderado, posiciona-se com a crise claramente 
a favor do governo. São também favoráveis ao governo: A Notícia, A Pátria, Gazeta de 
Notícias, O País. A oposição se manifesta através d’O Jornal, A Manhã, O Correio da Manhã, 
por exemplo, e condena o fato de o Brasil manter sua representação em Genebra, quando 
o governo não tinha meios suficientes para pagar a educação pública. Defende a retirada 
brasileira da Liga, pois, assim, argumenta, ficaria o país afastado das intrigas europeias.

16	 Cf. VASCONCELOS, 1993; BRAGA, 2008; PASSOS, AMAZARRAY, 2010; CUNHA, 2011; 
RESENDE, 2013.



208

ano II • número 3 • 1º semestre 2016

Memórias

Um Estadista da República é a longa biografia de Afrânio de Mello 
Franco, que representou o Brasil na Liga das Nações e foi o principal 
protagonista da delegação brasileira em Genebra. Escrita por Afonso 
Arinos de Mello Franco17, a consideramos como memória, ou seja, como 
fonte, porque o autor acompanhou seu pai em Genebra nos anos 1920 e 
em várias ocasiões o assistiu como secretário particular. O próprio Afonso 
Arinos afirmaria que a biografia de Afrânio de Mello Franco era um 
tipo de autobiografia (ALBERTI, 1994, p. 37), ainda que tenha utilizado 
extensivamente o denso aparato documental deixado por seu pai.

Na obra, Afonso Arinos homenageou o estadista da República 
retratado e defendeu suas ideias com uma narrativa bastante extensa e 
completa sobre os anos de Genebra. Estende-se, em especial, sobre 
a campanha do Brasil ao assento permanente do Conselho, as relações 
difíceis e a falta de confiança de seu pai nos países latino-americanos, 
as negociações e promessas da Grã-Bretanha e da França; trata em 
detalhe da Assembleia de março de 1926 e dos esforços do pai ao lutar 
“de um lado contra as intrigas genebrinas, e de outro contra os excessos 
pugnazes do seu distante governo”. Sobre as “intrigas genebrinas”, não 
deixa de chamar a atenção o fato de Afonso Arinos tomar quase que 
pessoalmente, assim como o seu pai, as dificuldades e sutilezas, afinal, 
típicas de negociações diplomáticas, quando relata, por exemplo, que 
“mesmo aqueles que, no fundo, não desejavam sinceramente o convívio 
dos outros – caso da França com a Alemanha, ou da Alemanha com a 
Polônia – fingiam-se decepcionados e lançavam, hipocritamente, todo o 
peso da responsabilidade sobre o Brasil” (1955, p. 1252-1253).

No item “A Questão das Minorias”, com uma dezena de páginas, 
Afonso Arinos mostra como o embaixador do Brasil no Conselho da Liga 
tornou-se o “relator especializado em todas as questões de minorias” e 
traçou o que seria a doutrina americana sobre a questão, a doutrina de 
Mello Franco. De fato, por não representar um país europeu, Afrânio 
de Mello Franco foi convocado seguidamente para relatar sobre o tema. 
Matéria que continua a ter relevância, a proteção de minorias justificaria 

17	 Afonso Arinos exerceu vários cargos políticos. Foi ministro das Relações Exteriores durante 
o curto governo de Jânio Quadros (jan.-ago. 1961) e um expoente da Política Externa 
Independente. 
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uma agenda de pesquisa com o fim de aprofundar o conhecimento 
sobre as posições do Brasil na Liga dos anos 1920. Era um momento 
em que o Brasil recebia milhares de imigrantes e sua integração se dava 
pelo assimilacionismo. A preocupação de Mello Franco era diferenciar a 
realidade americana das questões europeias, demonstrar a inexistência de 
minorias como um fenômeno universal; que nos países de imigração – os 
países americanos – a autonomia exagerada das minorias poderia tornar-se 
em fator de “desagregação do Estado”.

Heitor Lyra, por sua vez, trabalhou com a delegação brasileira na 
Liga durante a Assembleia de 1923, quando era segundo-secretário da 
embaixada brasileira em Londres e, em 1925, tornou-se membro efetivo 
da delegação permanente em Genebra. No segundo e longo volume 
de Minha Vida Diplomática há vários capítulos dedicados à diplomacia 
brasileira em Genebra. Lyra atribui a crise de 1926 à França e à Inglaterra, 
que usaram o Brasil para conspirar contra a Alemanha. Entretanto, não 
deixa de fazer críticas ao presidente Bernardes e a Félix Pacheco, a quem 
não faltava, 

é certo, nem inteligência, nem cultura, nem agudeza de espírito 
para se inteirar dos problemas que interessam o Brasil no exterior; 
o que lhe faltava era a compreensão internacional desses problemas, 
que ele encarava unicamente pelo ponto de vista interno. (...) Daí 
grande parte de seus erros com relação à nossa política na Liga, sua 
incapacidade de compreender essa política (...) (LYRA, 1981, p. 23).

Afonso Arinos se refere a Heitor Lyra (1981, p. 5) como “o enfant 
terrible da Delegação, faiscante e mordaz”.  A narrativa e comentários 
de Lyra sobre seus anos em Genebra fazem jus às observações de 
Afonso Arinos, por vezes realmente mordazes, mas abordam não só 
temas importantes tratados pelos delegados, como também o cotidiano 
da embaixada em Genebra, “numerosa e heterogênea (...), verdadeiro 
saco de gatos, com homens de todos os matizes, de todas as condições 
e, mesmo, sem condição alguma” (LYRA, 1981, p. 2). Com os detalhes 
de suas memórias é possível conhecer as funções e tarefas dos delegados 
brasileiros assim como suas posições individuais com relação a temas 
políticos importantes. A documentação diplomática brasileira permite 
conhecer, por exemplo, as posições firmes do embaixador Raul Régis 
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de Oliveira contra a utilização do veto na votação sobre a adesão alemã 
na Liga, o que o coloca em rota de colisão com o chefe da delegação, 
Afrânio de Melo Franco, mais contemporizador. Entretanto, a análise e 
a percepção de Lyra enriquecem significativamente a compreensão desse 
contexto. 

Década de 1920
Dos estudos sobre o Brasil e a crise de março de 1926, dois são 

publicados nos anos 1920. Refletem claramente a forte polarização da elite 
política brasileira que permaneceu ao longo governo Bernardes e o lugar 
de seus autores nesse contexto. Tratam exclusivamente da crise de 1926. 
José Carlos de Macedo Soares, personalidade importante da oposição, 
preso em 1924, estava exilado na Europa em 1926. Menciona a “hipertrofia 
criminosa do poder pessoal do presidente da República” e considera que 
a política externa de Bernardes se convertera “num vil instrumento de 
política interna”, que “enfrentava sérias dificuldades” (1927, pp. 9 e 14)18. 
Elyseo Montarroyos era um experiente delegado brasileiro em Genebra. 
Defende as posições do governo e é o contraponto, por assim dizer, às 
críticas de Macedo Soares. Critica sobretudo as potências europeias, que 
teriam assegurado formalmente aos representantes do Brasil que seu lugar 
permanente no Conselho seria obtido quando a Alemanha fosse admitida 
na Liga (1926, p. 13).

Década de 1950
José Honório Rodrigues é considerado o “pioneiro na análise de 

política externa” do Brasil (LAMOUNIER; CARDOSO, 1978, p. 25). 
Foi diretor da Seção de Pesquisas do Instituto Rio Branco (1948-1951) 
e professor do Instituto (1946 a 1956) (IGLÉSIAS, 1988, p. 57). Uma 
História Diplomática do Brasil, 1531-1945 são as notas organizadas da 

18	 Macedo Soares seria ministro das Relações Exteriores (1934-1937) e da Justiça (1937) no 
primeiro governo Vargas. Ocupou novamente a pasta da Justiça durante a presidência interina 
de Nereu Ramos e no governo Kubitscheck (1955-1958). Ao longo de sua vida pública, 
Macedo Soares foi tido sobretudo como um mediador e alguém que expressava posições 
corajosas em situações de crise. Essas características foram evidenciadas no levante tenentista 
de 1924 e quando Washington Luís foi deposto, em 1930. Ademais, em 1937, quando assumiu 
o Ministério da Justiça, decretou a libertação de mais de 400 presos políticos acusados de 
envolvimento no levante de 1935. Cf. Dicionário Histórico Biográfico Brasileiro pós 1930 (2001).
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disciplina História Diplomática do Brasil que Rodrigues lecionou no 
Instituto preparadas em 1956, e por essa razão, apesar de terem sido 
revisadas pelo próprio Rodrigues na década de 1980 e por Ricardo 
Seitenfus nos anos 1990 (RODRIGUES; SEITENFUS, 1995, p. 19-20) 
estão inseridas na geração de 1950. 

Em Uma História Diplomática do Brasil um longo capítulo foi 
dedicado à Diplomacia Brasileira e à organização internacional do Pós- 
-Guerra (1919-1926). O capítulo é um exemplo do que Francisco Iglésias 
denomina na obra de Rodrigues como “história combatente”: “a atitude 
empenhada, viva, combatente” do historiador, que pelo “temperamento 
e pela formação, bem como pelo tempo e meio em que viveu, recusou a 
ideia tradicional de um trabalho meramente erudito, distante das questões, 
como simples espectador” (IGLÉSIAS, 1988, p. 77). 

A campanha do Brasil a um assento permanente no Conselho da Liga 
das Nações é o que Rodrigues chama de “batalha de Genebra”, “dirigida 
pela aristocracia mineira, habituada a conchavos da Velha República e 
às facilidades que ela propiciava” (RODRIGUES; SEITENFUS, 1995,  
p. 289-290). Na véspera da Assembleia de março de 1926, Afrânio de 
Melo Franco parece

endossar diretrizes do Rio de Janeiro. Esperava-se sua decidida 
resistência, pois a partir de 15 de março tudo leva a crer que não 
somente o Brasil não alcançará o pretendido, mas também será 
responsabilizado pelo fracasso da Assembleia extraordinária. Esta 
estratégia suicida pode ser imaginada por políticos provincianos e 
toscos, que se encontravam a milhares de quilômetros do drama 
genebrino (1995, p. 336).

Assim, afirma que o Brasil é visto como “único entrave à solução da 
crise” (idem, p. 337) e menciona o Journal de Genève para corroborar seu 
argumento – que, como visto anteriormente, é exceção entre os jornais 
europeus, que atribuem a crise, de maneira geral, sobretudo às potências 
locarnistas.

Década de 1980 em diante

Stanley Hilton não só escreveu o primeiro trabalho das décadas mais 
recentes, mas acrescentou um componente essencial à pesquisa: consultou 
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documentos diplomáticos brasileiros e britânicos. Escreveu sobre a carreira 
internacional de Afrânio de Melo Franco que, mesmo antes da Revolução 
de Trinta, quando se torna ministro das Relações Exteriores (1930-1933), 
“participara intimamente dos momentos mais dramáticos da diplomacia 
brasileira, ganhando reputação internacional por seus conhecimentos 
jurídicos, seu talento como debatedor e seu savoir faire diplomático geral” 
(1986, p. 15). Hilton elogia Mello Franco, que teria feito incansáveis 
esforços para sensibilizar seu governo sobre a inconveniência de o Brasil 
colocar empecilhos à adesão alemã à Liga. 

Com seus olhos na opinião pública brasileira, [Bernardes] foi 
intransigente (...). O que tornou ainda mais amarga a derrota brasileira 
foi a atitude dos delegados hispano-americanos, que, mostrando 
(nas palavras de Mello Franco) mal disfarçada hostilidade ao Brasil, 
enviaram um apelo coletivo a Bernardes pedindo que suspendesse o 
veto e até manifestaram ao Conselho seu desacordo com a atitude 
adotada pelo Rio de Janeiro. (...) A humilhação final veio quando o 
Conselho, face à intransigência de Bernardes, nomeou uma comissão 
para estudar a reorganização do Conselho – ou seja, para encontrar 
um meio de remover o Brasil – e colocou nela a Argentina (...) (1986, 
p. 21-22). 

Eugênio Vargas Garcia (1994, 2000) realizou o primeiro trabalho 
dedicado inteiramente à participação brasileira na Liga das Nações desde 
os anos 1920. Além disso, consultou arquivos pessoais de personalidades 
políticas importantes, assim como os documentos diplomáticos brasileiros. 
Com isso, pôde realizar um trabalho minucioso sobre um tema praticamente 
marginalizado até então na história da política externa brasileira e sobre 
o qual praticamente só se repetiam interpretações com fundamentação 
documental precária. O estudo de Garcia busca compreender a política 
brasileira na Liga no contexto da política internacional e das relações entre 
política externa e doméstica. 

Garcia interpreta a atitude do governo brasileiro em março de 
1926 como produto de “[e]xcesso de confiança e o voluntarismo que 
caracterizaram a campanha do assento permanente remetem a um 
caso típico de misperception do governo brasileiro, que superestimou as 
possibilidades de sucesso de sua aspiração (...)” (2000, p. 139).



213

Cadernos de Política Exterior

Para realizar seus estudos, Norma Breda dos Santos (1996, 2003) 
consultou a documentação diplomática brasileira, francesa e britânica e os 
Arquivos da Liga das Nações, em Genebra. Em sua tese de doutorado, da 
área de história das relações internacionais, traçou um panorama amplo 
da diplomacia brasileira na Liga, cobrindo com certo detalhamento, por 
exemplo, as negociações sobre desarmamento, que tanto interessavam aos 
delegados brasileiros. O motivo desse interesse tinha a ver com o estado 
de precariedade das Forças Armadas do Brasil, o que tornava inadmissível 
negociar o desarmamento do país. A mais do que modesta participação 
militar brasileira ao lado dos Aliados advinha dessa situação. As missões 
militares francesa e estadunidense na primeira metade dos anos 1920 não 
haviam conseguido fazer avançar a modernização das Forças Armadas por 
causa da grave situação financeira que o país enfrentava, da resistência da 
elite civil e das susceptibilidades dos países vizinhos meridionais. Portanto, 
nas negociações sobre desarmamento que acontecem na Liga das Nações, 
a preocupação constante dos brasileiros era demonstrar que o Brasil 
tinha uma posição particular, ou seja, um extenso território e uma grande 
população, e que suas forças de defesa estavam muito longe de suas reais 
necessidades, no que são bem sucedidos. 

Outros temas cobertos são, por exemplo, a participação brasileira na 
criação da Corte Permanente de Justiça Internacional; a participação dos 
delegados nas sessões anuais da Assembleia, que muitas vezes envolviam 
questões espinhosas, como a admissão de novos membros quando a 
manutenção da independência de alguns desses países-candidatos não 
se mostrava provável e tampouco a Liga contava com meios reais para 
assegurá-la (caso dos países bálticos em 1920); as posições brasileiras 
com relação à proteção de minorias, que como já referido, tornou-se um 
domínio em que Afrânio de Mello Franco, ao representar o Brasil no 
Conselho, era convocado seguidamente para relatar.

Enfim, com relação à campanha ao assento permanente e ao veto à 
adesão alemã, Breda dos Santos chega a conclusões próximas às de Chris 
Leuchars (2001) e Braz Baracuhy (2005, 2006). Leuchars realizou uma 
pesquisa tipicamente histórica, consultando principalmente documentos 
diplomáticos brasileiros e alemães, enquanto Baracuhy, baseando-se 
na historiografia atualizada, escreveu um estudo com base no realismo 
neoclássico. O episódio de março de 1926 é considerado pelos três autores 
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do ponto de vista da política internacional europeia e da política externa 
brasileira, sendo a crise o resultado de um choque entre as agendas. 
Segundo Leuchars, 

[t]he European powers and Brazil were like two steamers which, sticking 
to their respective routes, find themselves on a collision course in thick fog. 
Both crews were more concerned with sorting out problems below decks 
than in keeping a proper lookout, and neither fully aware of the presence 
of the other, until it was too late and neither ship was able to alter course 
(2001, p. 139).

A metáfora deixa claro o entendimento dos autores de que o episódio 
de 1926 não se relacionou com uma questão de misperception, tampouco 
foi produto de um fiasco da diplomacia: “pode ser compreendido como o 
jogo complexo de interações entre os tabuleiros geopolítico e multilateral 
– e a capacidade de a política externa brasileira exercer influência nesse 
novo contexto” (BARACUHY, 2005, p. 23).

Conclusão

Um dia há de se escrever a história de tudo isso, a história 
verdadeira, e ver-se-á que nossa saída da Liga das Nações não teve 
o aspecto simplório de um mero incidente de política exterior, como 

se quis até hoje apresentar, ou de uma ambição insatisfeita; mas foi 
sobretudo o resultado da incapacidade dos homens que dirigiam a 

política internacional europeia de compreenderem os problemas que 
eles próprios haviam criado, e que afligiam então aquele mundo de 

misérias e de mal-estar oriundo da primeira [sic] Grande Guerra (...). 
[O]s verdadeiros autores dessa crise foram a França e a Inglaterra com 

a diplomacia traiçoeira e embuscada [sic], tramada pelas costas da 
Alemanha na célebre reunião de Locarno.

(LYRA, 1981, p. 3 e 117; nossos grifos).

Heitor Lyra não estava errado: um dia se escreveria “a história de tudo 
isso”. Também não estava errado quando afirmou que a saída do Brasil 
da Liga das Nações não foi um mero incidente de política exterior. Foi, 
sim, um episódio em que se chocaram, de um lado, o objetivo da política 
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externa brasileira, alimentado pelas ambiguidades de estadistas europeus, 
que não deixaram de alimentar o sonho brasileiro de protagonismo 
internacional e, de outro, os objetivos dos acordos de Locarno de assegurar 
a paz europeia. Não eram objetivos intrinsicamente excludentes. O que os 
tornou incompatíveis foi a falta de flexibilidade do governo brasileiro, que 
não se sentia comprometido com os destinos europeus e podia vetar a 
entrada da Alemanha sem comprometer seus interesses vitais,  assim como 
a incapacidade de homens de estado das principais potências europeias 
de atentar para a existência de novos códigos e atores nas negociações 
internacionais. Enfim, o desafio que representava a coexistência de novas 
e velhas práticas foi enfrentado. 

Locarno não se desintegrou em março de 1926. Os acordos entraram 
em vigor quando a Alemanha aderiu à Liga em setembro de 1926, e com 
isso reduziram-se os temores franceses com relação à percebida hostilidade 
alemã, a despeito de equívocos nesse processo, mais importantes para 
alguns membros da Liga do que para outros. A détente franco-alemã deu 
um passo à frente, assim como a relativa estabilidade europeia ao longo 
os anos 1920.
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